
 

 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/073/2026/XIII  

 
 

Assunto: Requerimento – Transporte público de passageiros em São Miguel – 

situação contratual e risco de interrupção do serviço 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de 

admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos 

Açores.  

 

 

Horta, 27 de março de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Transporte público de passageiros em São Miguel – situação contratual e 

risco de interrupção do serviço 

Considerando que o contrato atualmente em vigor para a prestação do serviço 

de transporte público coletivo de passageiros na ilha de São Miguel se encontra 

em fase de término, com o seu fim previsto para o final do mês de março do 

corrente ano; 

Considerando que, de acordo com informações tornadas públicas, o operador 

que deveria assegurar o novo período contratual, o Grupo Vale do Ave, não se 

encontra ainda em condições de iniciar a operação, prevendo-se apenas essa 

capacidade a partir do mês de setembro; 

Considerando que esta situação cria um hiato temporal significativo na prestação 

do serviço público essencial de transporte de passageiros, colocando em causa 

a continuidade, regularidade e fiabilidade do mesmo; 

Considerando que a ausência de uma solução atempadamente definida poderá 

resultar na interrupção parcial ou total do serviço, com impactos diretos na 

mobilidade dos cidadãos, no acesso ao trabalho, à educação e a serviços 

essenciais; 

Considerando que cerca de 120 motoristas poderão ver os seus postos de 

trabalho em risco, com evidentes consequências sociais e económicas; 

Considerando que existem operadores disponíveis para assegurar o serviço em 

regime transitório, dependendo, no entanto, de um enquadramento e 

entendimento com o Governo Regional dos Açores; 
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Considerando ainda que têm sido referidas soluções de natureza provisória, 

nomeadamente a necessidade de reforço financeiro público por períodos de 3 

ou 6 meses, ou até ao final do ano, sem que tenha sido apresentada uma 

estratégia clara e definitiva; 

Considerando, por fim, a ausência de esclarecimentos públicos por parte do 

Governo Regional dos Açores relativamente a esta matéria, contribuindo para a 

incerteza e instabilidade no setor. 

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo das disposições 

estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos deputados subscritores, 

requerer junto do Governo Regional que seja prestada a seguinte 

informação: 

1. Qual a solução concreta que será adotada para assegurar a continuidade 

do serviço público de transporte coletivo de passageiros em São Miguel a 

partir do final do mês de março? 

2. Está prevista a celebração de um regime transitório? Em caso afirmativo, 

quais os termos, duração, montantes financeiros adicionais e operadores 

envolvidos? Em caso negativo, justifique. 

3. Por que razão o operador inicialmente previsto não reúne condições para 

iniciar a operação na data contratualizada e que responsabilidades foram 

apuradas nesse âmbito? 

4. Que medidas serão adotadas para salvaguardar os postos de trabalho 

dos cerca de 120 motoristas atualmente em risco? 

5. Foram encetadas negociações com operadores disponíveis para 

assegurar o serviço? Em caso positivo, quais os resultados dessas 

diligências? Em caso negativo, qual a justificação? 

6. Quais as garantias que podem ser dadas aos utentes relativamente à 

continuidade, qualidade e regularidade do serviço durante este período 

de incerteza? 
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7. Qual o ponto de situação atual do processo global de reorganização do 

transporte público rodoviário de passageiros na Região Autónoma dos 

Açores? 

Ponta Delgada, 27 de março de 2026. 

 

Os deputados, 

 

Marlene Damião 

 

Carlos Silva  

 

Cristina Calisto 

 

Gualberto Rita 

 

Patrícia Miranda 

 

 

Russell Sousa 

 

Sandra Costa Dias 

 

Berto Messias  

 



 

                                                                                                     [4]  

 

 

 

 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 


